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EMENDA DENOMINA DE DR. PLÁCIDO 
MARINHO DE ANDRADE A POLICLÍNICA 
DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ (CE). 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art I o ftca ôenommàào àe DR. PMCIDO MARINHO DE ANDRADE a Po\\c\\nica 
do Município de Acaraú, Ceará. 

Art 2 o - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 25 de Fevereiro de 
2010. 
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JUSTIFICATIVA 

Estamos submetendo a apreciação desse Plenário, 
observadas as-formalidades regimentais, o presente projeto de lei que dá denominação de 
DR. PLÁCIDO MARINHO DE ANDRADE a Policlínica do Município de Acaraú, Ceará, obra 
executada com recursos do Estado. 

A iniciativa é de grande relevânaa tendo em vista que o 
homenageado dedicou a vida em prol da justiça e pela família, com,caráter exemplar e 
retidão de pnncípios. 

Dessa forma, considerando se tratar de uma justa 
homenagem aguardamos que os Nobres Pares aprovem o presente projeto de lei. 

^ 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 25 de Fevereiro de 2010 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel (0xx85) 3277 2566 - Fax (OxxSS) 3277 2567 
Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceara 
E-mail epovo @al ce gov br - http V/www al ce gov br 



/ " V N 

'. / g ) 

//M*Mk 
A S S E M B L É I A 
L E G I S L A T I V A 

CEARA 
A Cidadama vm Desinquc 

BIOGRAFIA 

Plácido Marinho de Andrade nasceu na cidade de Sobral-Ce, em 08 de outubro de 1917. 

Filho do Dr. Manuel Mannho de Andrade e Dona Germimana Pinho Pessoa de Andrade 

Casou-se a 19 de outubro de 1957 com Mana Gláucia Ramos Gomes, em Acaraú-Ce. O casal 
teve os seguintes filhos João Jaime Gomes Marinho de Andade, Deputado Estadual e, 
Fernanda Marinho de Andrade Gonçalo, Promotora de Justiça. 

Homem forte, culto, determinado, honesto por excelência, chefe de femília exemplar, caráter 
ilibado, era advogado e, postenormente Promotor de Justiça nas cidades de Acaraú, 
Massapé, Sobral e Crato, onde se aposentou. 

Dr. Plácido faleceu em Fortaleza no dia 29 de julho de 2002. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 25 de Fevereiro de 2010 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em /2010 

'Depúiado DH Sarto 
4sidente da CCJR. 
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CEARÁ 

Of ic ion 0 23/2010-PROC 
r 

Senhor Supenntendente 
i 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n 0 

26/2010, de autona do Exm0 Sr DEPUTADO JOÃO JAIME, que denomina de DR. 
PLÁCIDO MARINHO DE ANDRADE A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-
CE. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa qúe 
nos sejam prestadas, via fax, para o n 0 (085) 3277-3719, as seguintes informações 
sobre a refenda POLICLÍNICA 

1 Se efetivamente a POLICLÍNICA foi ou está sendo constru­
ído com recursos públicos do Estado do Ceará, 

2 Se tal POLICLÍNICA pertence ou pertencerá ao Domínio 
Público Estadual, 

3 Se e Unidade já foi oficialmente denominada, 
4 Se a sua construção já foi concluída, 
5 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradoria tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e jundicidade do refendo Projeto de Lei, obedecen­
do o rígido prazo regimental 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V Exa os 
nossos protestos da mais elevada consideração 

^Walmfr Rosá de Sousa 
Coordeiudor das Consultonas da 

Procuradona da Assembléia Legislativa 

EXMO. SR. 
Dr. FRANCISCO QUINTINO VIEIRA NETO 
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS -
DER 
NESTA CAPITAL. 



OATA: 08/03/2010 

Para : Dr. Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultonas da 

Procuradona da Assembléia Legislativa 

GOVERNODO 
ESTADO DO C 
Socrttsrim d* Infraestrutura 

De: Eng* Feo. César Plerre Barreto 
Superintendente Adjunto 

Telefone: Telefone: 
(85) 3101.5737 

Fax: (86) 3277.3719 Fone/Fax: Fax: (86) 3277.3719 
(66) 3101.5738 

COMENTÁRIO:-, ; 

- # Urgent^ Para sua revisa P 3 Responder com ^ Favor 

l urgência comentar 

Conforme solicitado através do Ofício n 0 23/2010-PROC, oriundo da 
Assembléia Legislativa, temos que prestar as seguintes informações: A 
POLICLÍNICA DO MUNÍClPIO DE ACARAÚ-CE. 

1. A policlínica está sendo construída com Recursos Público do Estado do 

Ceará. 

2. Pertencerá ao Domínio Público Estadual. 

3 'A unidade náo foi oficialmente denominada 

4. A obra está em andamento. 

Atenciosamente, 

Eng*. Feo Césa?Pierre Barreto Uma 

Supenntendente Adjunto 

Departamento de Edificações 6 Rodovias - DER 
Av.Godofredo Maciel, n.0 3.000 - Maraponga 

Fortaleza-CE CEP: 60710-001 
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Projeto de Lei n.° 26/2010 
Autona DEPUTADO (A) JOÃO JAIME 

Ao Sr Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica 

Fortaleza, W de março dé 2010 

ummmmummmmmmnmnmnmmmuummmmmmmmmummmmmnm 
/ 

AOfA) DrfA) FRANCISCO GIOVANNI FELISMINO LEITE, para , 
com assessoria de Dr. CARLOS EDUARDO LIMA DE ALMEIDA, proceder 
análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 10 de março de 2010. 

FRANCISCO JOSÈ ISptfftLCANrE FILHO 
Dtretor da Consultorta Técntco -Buridxca 
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AUTORIA: DEPUTADO JOÃO JAIME ' 
MATÉRIA: DENOMINA DR. PLÁCIDO MARINHO 
DE ANDRADE A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ -CE. 

PARECER 

Submete-se à apredação da Procuradoria desta Casa 
Legislativa, com esteio no Ato Normativo n 0 200/96, enrf seu art. I o , 
inciso V, a fím, de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade,1 legalidade, jundicidade e regimentalidade, o 
Projeto de Lei n 0 026/2010, de autoria do Excelentíssimo Senhor 
Deputado João Jaime, que "Denomina Dr. Plácido marinho de 
Andrade a Policlínica do Município de Acaraú-Ce". 

DO PROJETO DE LEI 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

* Art. 1°. Fica denominado de Dr. Plácido 
Marinho de Andrade a Policlínica do Município 
de Acaraú, Ceará. 
Art. 2 o . Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. . -

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

Passa-se a • análise-da proposição em baila sob seus 
aspectos constitucionais, legais e doutrinários. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece em seu 
art. 18 que "a organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autónomos." 

A mesma Carta Federal de 1988 estabelece diferentes 
autonomias no seu texto, que variam bastante na sua 'amplitude. 
Desta forma, encontra-se as autonomias políticas que caracterizam 
um federalismo dé três níveis com a capacidade de auto-organização 
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recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonom 
política dos Estados-Membros (art. 18 da CF/88).-

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela 
capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e 
distrital recebem o nome de leis orgânicas. 

Na Constituição Federal, encontra-se ainda, a previsão de 
descentralização meramente administrativa, muito mais restrita que 
as autonomias políticas que caracterizam a Federação e que podem 
ocorrer em todas as suas esferas. 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

verbts: 
Dispõe, outrossim, a Carta Magna, em seu art. 25, §* I o , 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que ádotarem, 
observados os princípios desta Constituição. • 

§ I o . São reservadas aos Estados _ as 
competências que não lhes sejam vedadas 
por esta Constituição. 

Por sua vez, estabelece a Constituição Estadual, em seu 
art. 14, incisos I e IV: 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de 
direito público interno, exerce em seu 
território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela 
Constituição Federal, observados os seguintes 
princípios: • v 

I - respeito à Constituição Federal e à 
unidade da Federação; 
(...) 
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' IV - respeito à legalidade, impessoalidade, 
moralidade, à publicidade, à eficiência e à 
probidade administrativa; (Redação dada pela 
EC n° 65/2009) 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos 
Municípios e do Distrito Federal encontram-se os seus poderes, a 
organização de seu serviço público e a distribuição de competência de 
seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição 
Federal. 

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir 
legislação específica regulamentando a matéria ém questão 
(denommaçâo de bens públicos). Apenas e tão somente se trata de 
competência não vedada pela Constituição Federal, podendo, assim, 
o estado exercer em seu território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, 
observando-se, por óbvio, os princípios constitucionais. 

DOS BENS PÚBLICOS 

Reza a Constituição do Estado do Ceará, art. 19, inciso V 
e art. 50, inciso XIII, in verbis: 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 
(. . .) 
V - os que tenham sido ou venham a ser, a 
qualquer título, incorporados ao seu. 
patrimônio. 

Art. 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com 
sanção do Governador do Estado, dispor 
acerca de todas as matérias de competência 
do Estado do Ceará, especialmente sobre: 
(...) 
XIII - bens de domínio do Estado e proteção 
do patrimônio público; 
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DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de leis, 
segundo o art. 60, inciso I, da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos parlamentares 
estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas 
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (art. 
60, incisos I I , I I I , IV e VI, § 2° e suas alíneas). 

i 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, 
inciso III, da Carta Estadual, verbis\ 

Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 
( . . . ) 
I I I - leis ordinárias; 

Da mesma forma, dispõem os arts.- 196, inciso I I , alínea 
w b " e 206, inciso I I do Regimento Interno da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, respectivamente, que as proposições constituir-
se-ão, dentro outras, de projeto de lei ordinária e que a Assembléia 
exerce a sua função legislativa, por via de projeto de lei ordinária, 
destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, 
com a sanção do Governador. 

Cumpre apenas ressaltar, a observância da restrição 
disposta na Constituição estadual, art. 20, inciso V, quanto à 
denominação de bens públicos: 

/ 

Art . 20 . É vedado 90 Estado: 

( . . . ) 

V - atribuir nome de pessoa viva a avenida, 
praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de 
água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, 
hospital, maternidade, edifício público, 
auditórios, cidades e salas de aula. 
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Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema 
normativo, é nela que o legislador encontrará a forma de elaboração 
legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em 
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, não 
observando aquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para 
determinado assunto, apresenta flagrante vício de 
inconstitucionalidade. 

• Pode-se observar que a proposição, em análise, não fere 
a competência da iniciativa do processo legislativo, atribuída 
privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos 
previstos na Constituição estadual, nem enfoca matéria relacionada 
com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder 
Executivo, especificamente disposição e funcionamento da 
administração estadual, prevista no art. 88, incisos I I I e VI da Carta 
Magna Estadual. 

Tampouco adentra a iniciativa legislativa do Governador 
do Estado, no que tange as matérias previstas no art. 60, incisos I I , 
I I I , IV, V e VI, c/c o as alíneas do § 2 o do mesmo artigo. 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior 
Estadual também prevê iniciativa privativa de leis que disponham 
sobre as mesmas, não interferindo, portanto, na criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal 
dos órgãos daquele Poder. 

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente 
tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que se trata 
de denominação de bem público de domínio público do Estado do 
Ceará, cabendo à Assembléia Legislativa, com a sanção do 
Governador, dispor sobre tal matéria. 

Segundo o entendimento, a proposição em baila não 
impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo; não ofende o 
princípio da Separação dos Poderes, consagrado no art. 2 o da CF/88 
é art. 3 o da CE/89re tampouco desrespeita o princípio da unidade da 
Federação. 



^ p U t w PARECER N 0 LO.054/2010 
c \ PROJETO DE LEIN 0 026/2010 

í " / S j AUTORIA: DEPUTADO JOÃO JAIME 
Cl~~^ mm A T i ^ n i A . nr rk is tmmihi A n r s m l r * i n j > MATÉRIA: DENOMINA DR. PLÁCIDO MARINHO 

DE ANDRADE A POLICLÍNICA DO MUNICÍPICK> S S f c A ^ 
DE ACARAU -CE. ' / / Fls N0 /WWL 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

De todo o exposto, conclui-se que inexiste 
inconstitucionalidade formal ou material, além dè que o objetivo da 
matéria pode ser atingido pela via legislativa, - cabendo ao 
Parlamentara iniciativa legislativa sobre a matéria. 

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das 
disposições constitucionais e legais acima elencadas, entende-se que 
não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa 
legislativa. 

Por fim, registre-se que o bem público a que se quer 
denominar pertence ao domínio do Estado do Ceará, foi construída 
com recursos públicos estaduais e a unidade imóvel não detém 
denominação oficial, conforme se vê do fac-símile, s/n, datado de 
15/03/2010, oriundo do Departamento de Edificações e Rodovias do 
Ceará - DER. 

i 

Face ao supracitado documento, pode-se constatar, que a 
unidade de saúde em questão trata-se de bem de domínio público do 
Estado, ocasião em que cabe ao Parlamentar a iniciativa legislativa do 
presente projeto de lei. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à 
regular tramitação do presente projeto de lei, pois o mesmo se 
encontra em perfeita observância das normas constitucionais e 
regimentais. 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICA-JURÍDICA DA PROCURADORIA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 22 de 

i 

Hte 
março de 2010. 

^ l f \ ) 
Francisco Giovanni Felismino Leite 

Consultor Técnico-Jurídico 
Assessorado por: 

Carlos EdkfardK^&^$<&lmeida 
íSCTSo/Técnico 
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De acordo com o Parecer 

À consideração do Sr Coordenador 

Fortaleza, 08 de abril de 2010 

Francisco JosS te©rtdes|2avalca>ite Fflho 
Consultoria Técnjco - Jurídica 

Direto? ^ 

De acordo com o Parecer 

À consideração do Sr Procurador 

Fortaleza, 08 de abnl de 2010 

irjjDSfrtfé Sousa 
das Consultorias Técnica* 

De acordo com o Pare 

Encammhe-se à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação 

Fortaleza, 08 de abnl de 2010 

)8Ó Leite Jucá Filho 
Procurador 
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EMENTA 
DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA DE SOUSA TEIXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA 
DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE. 

DISTRIBUIÇÃO 
A COMISSÃO ICONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO" 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) DR. SARTO 
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PROJETO DE LEI 347/09 
PROTOCOLO OE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 
F m / f / Z . . Rec Por 

f# o, 
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-->**N 

Fb N3 X 
DENOMINA DE "DRA. MÁRCIA MARIA DE ^ 1 gj 
SOUSA TEIXEIRA ROCHA" A POLICLÍNICA ^ 
DO MUNICÍPIO DE ACARAU (CE). M 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Art. I o - Fica denominada de DRA. MÁRCIA MARIA DE SOUSA 
TEIXEIRA ROCHA a Policlínica do Município de Acaraú, Estado 
do Ceará 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contránó 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 15 dias do mês de dezembro do ano de 2009 

DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE - PSB 
Primeiro Secretário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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JUSTIFICATIVA 

* . 

Aos 08 dias do mês de setembro do ano de 1956, na Cidade de Curitiba, 

gracioso Estado do Paraná, nascia uma pessoa que, pelos seus feitos, desde cedo disse a 

que veio nesta terra. 

MÁRCIA MARIA DE SOUSA TEIXEIRA ROCHA, viveu sua infância e 

adolescência na elegante capital paranaense, concluindo ali os estudos secundários 

Dra Márcia foi protagonista de uma históna do bem, colocando seus 

conhecimentos a serviço do ser humano mais desprovido economicamente. 

Transfenu-se com a família para a região amazônica, precisamente para a 

cidade de Manaus (AM), aonde em 1979 veio a graduar-se em medicina pela 

Universidade Federal do Amazonas 

Dra Márcia possuía Titulo de Especialidade Pediátrica - TEP, pela 

Sociedade Brasileira de Pediatna com habilitação em Neonatologia 

Contraiu matrimónio com o médico acara ue nse, Dr Guiem berg Felipe 

Rocha, vindo, ambos, postenonnente a desenvolver suas atividades profissionais no 

aprazível Município cearense de Acaraú 

Já residindo em Acaraú (CE), prestou inestimáveis serviços a população em 

geral, pnncipalmente aos mais humildes e necessitados 

Pelo seu douto saber e determinação em melhorar a vida de seus munícipes, 

assim como de toda a região de Acaraú, sua fama foi além das fronteiras municipais 

\ * 
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Trabalhou por vános anos nos Hospitais Dr Moura Ferreira e MonsenhqrJ Ali y 

VA 
Sabino com grande obstinação e disciplina, ganhando a simpatia e admiração do povo^ 

de acarauense e circunvizinhança 

Dr. Márcia veio a falecer na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, no dia 10 

de agosto do ano de 2001, deixando grande comoção entre famílias, colegas de trabalho 

e, sobretudo, no povo acarauense 

E, assim, muito justa a homenagem que o Ceará e o povo acarauense 

podenam lhe prestar denominando de DRA. MÁRCIA MARIA DE SOUSA 

TEIXEIRA ROCHA a POLICLÍNICA que no Município de Acaraú será construída 

pelo Governo do Estado do Ceará 

Pelo exposto, tenho a certeza de que os nobres pares desta Augusta Casa 

Legislativa emprestarão o necessário apoio a presente proposição, confenndo a sua 

tramitação o necessáno empenho, para que no espaço mais breve venha assim, esta 

proposta a ser transformada em realidade 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza aos 15 dias do mês de dezembro do ano de 2009 

DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE - PSB 

Primeiro Secretário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 
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MATÉRIA VÇOjerD /2009. 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / M /2009. 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJH 
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PROCURADORIA 

^ •W 
A Q Q B M D I E l j t Fortaleza, 21 de dezembro de 2009 

Jt% Ofício no120/2009-PROÇ 

Senhor Supenntendente 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n 0 

347/2009, de autona do Exm0 Sr DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE, que denomi­
na de DRA. MÁRCIA MARIA DE SOUSA TEIXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA DO 
MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que 
nos sejam prestadas, via fax, para o n 0 (085) 3277-3719, as seguintes informações 
sobre a refenda POLICLÍNICA ' 1 

1 Se efetivamente a POLICLÍNICA foi ou está sendo constru­
ído com recursos públicos do Estado do Ceará, -

2 Se tal POLICLÍNICA pertence ou pertencerá ao Domínio 
Público Estadual, 

3 Se e Unidade já foi oficialmente denominada, 
4 Se a sua construção já foi concluída, » 
5 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradona tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e jundicidade do refendo Projeto de Lei, obedecen­
do a rígido prazo regimental 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V. Exa os 
nossos protestos da mais elevada consideração 

^ 7 ^ / 
Walmir Rosa de Sousa 

Coordenador das Consultonas da 
Procuradòria da Assembiéia Legislativa 

EXMO.SR., 
Dr. FRANCISCO QUINTINO VIEIRA NETO 
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS -
DER 
NESTA CAPITAL. 



OATA: 23/12/09 

Para . Dr. Walmir Rosa do Sousa 
Coordenador das Consultonas da 

Procuradoria da Assembléia Legislativa 

GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 
Secrrtari* da Jttiracstrváura 

De: Eng0 Feo. César Pierre Barre 
Supenntendente Adjunto 

TeJofone: Telefone: 
(85) 3101.5737 

Fax : (85) 3277.3719 Fone/Fax: 
(85) 3101.5738 

COMENTÁRIOS : 

• U rgen te Para sua revlsâ^ 2 3 Responder com Favor 
urgência comentar 

Conforme solicitado através do Ofício n 0 120/2009-PROC, oriundo da 
Assembléia Legislativa, temos a prestar as seguintes informações 
(POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE) 

1 A policlínica está sendo construído com Recursos Público do Estado do 

Ceará 

2. Pertencerá ao Domínio Público Estadual. \ 

3 A unidade nâo foi oficialmente denominada. 
r 

4 A obra esta em andamento 

Atenciosamente, 

r 

-«AA-WH^** . 

Bhg0. Feo César Pierre Barreto Umí 

Supenntendente Adjunto 

Departamento de Edificações e Rodovias - DER 
Av.Godofredo Maciel, n.* 3.000 - Maraponga 

Fortaleza - CE CEP: 60.710-001 
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PROCURADORIA 

Projsto de Lei n.° 347/2009 
Autona DEPUTADO (A) JOSÉ ALBUQUERQUE 

VXEAfy 

Ao Sr Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica 

Fortaleza, 2&de-dezembro 

j - Fls N0 % 
* 

§ 4 § 

falmlr Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultonas Tócnicas 

muumumnunmuuuuuumuHuuuMmmuuunnummmmnnnumuummumuuuumuuuum 

AO(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para, com as­
sessoria de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES , proceder análise e e-
mitir parecer. 

Fortaleza, 28 de dezembro de 2009. 

FRANCISCO JOSETfàWES CA VALCANTE FILHO 
Dtretor da ConsultorfaJ^écmpo - Jurídica 
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CASAMENTOS - NASCIMENTOS - ÓBITOS - PROCURAÇÕES - AUTENTICAÇÕE 
E RECONHECIMENTO DE FIRMA 

REGISTRO CIVII DA 4 ' ZONA DE hOR TALEZA - Uua Castro e Stlvd. 38 - Fone 7264172 - Centro Fortalcvu - Coara 

'Dr. ttn tônio Tomás de aproes'Miffont 
Escnvno 

tfckrto 'Mnn ins ilc 'Jiprõcs 'Milfont - Murceío Martins é porões Miífont 
Suhslitutos 

CERTIDÃO DE ÓBITO 
Certifico que. sob o n* 180242 às folhas 218 do 

hvro C190 do Registro de Óbito arquivado em meu car­
tório, nesta ddade de Fortaleza, capeta! do estado 
do Ceará, consta que faleceu de: 
ACIDENTE VASCULAR ENCEFÁLICO EXTENSO(ISQUEMICO) 

MÁRCIA MARIA DE SOUSA TEIXEIRA ROCHA 

nadatade 10de agosto de2001,03 14.-30hotas 
em FORTALEZA na(o) GASTROCUNICA 
do sexo FEMININO com 44 ANOS de idade 
fUho(a) de LAURO TEIXEIRA 
ede dona DOROTHEA DE SOUZA TEIXEIRA 
de profissão MEDICA 
e estado dvi l CASADA 
sendo natural de CURITIBA-PR 
Tendo atestado o óbito o(a) 
Dr.(a).:CARLOS RENATO 
seputtou-se no cemitério, 

# B 
iv^^í^^kh 

4UC 

"> 

Observações: 

[ g ^ X 
Oficial do Registro CtifT 

/ 

CARTÓRIO NOfirtcç MILFO 
parcelo Martins de NorOes Milioni 
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PARECER N 0 LO. 0644/09 
PROJETO DE LEI N 0 347/2009 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA 
SOUSA TEXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ-CE". 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com 
esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art 1 o , inciso V, a fim de emiti r-se parecer 
técnico quanto £ sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei no347/2010, de autona do Excelentissimo 
Senhor Deputado José Albuquerque, que Denomina de Dra. Márcia María de 
Sousa Texeira Rocha a Policlínica do Município de Acaraú- Ce, 

JUSTIFICATIVA 

Justifica o ilustre Parlamentar que "Aos 08 dias do mês de 

setembro do ano de 1956, na Cidade de Curitiba, no gracioso Estado do Paraná, 

nascia uma pessoa que, pelos seus feitos, desde cedo disse a que veio nesta 

terra 

MÁRCIA MARIA DE SOUSA TEIXEIRA ROCHA, viveu sua infância e 

adolescência na elegante capital paranaense, concluindo ali os estudos 

secundários 

Dra Márcia foi protagonista de uma história do bem, colocando seus 

conhecimentos a serviço do ser humano mais desprovido economicamente. 

Transfenu-se com a família para a região amazônica, precisamente para 

a cidade de Manaus (AM), aonde em 1979 veio a graduar-se em medicina pela 

Universidade Federal do Amazonas 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PARECER N* LO. 0644/09 
PROJETO DE LEI N 0 347/2009 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA DE 
SOUSA TEXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ-CE". 

Dra Márcia possuía Título de Especialidade Pediátrica - TEP, pela 

Sociedade Brasileira de Pediatria com habilitação em Neonatologia 

Contraiu matnmômo com o médico acarauense, Dr Gutemberg Felipe 

Rocha, vindo, ambos, postenormente a desenvolver suas atividades profissionais 

no aprazível Município cearense de Acaraú 

Já residindo em Acaraú (CE), prestou inestimáveis serviços a população 

em geral, principalmente aos mais humildes e necessitados 

Pelo seu douto saber e determinação em melhorar a vida de seus 

munícipes, assim como de toda a região de Acaraú, sua fama foi além das 

fronteiras municipais 

Trabalhou por vános anos nos Hospitais Dr Moura Ferreira e 

Monsenhor Sabino com grande obstinação e disciplina, ganhando a simpatia e 

admiração do povo de acarauense e circunvizinhança 

Dr Márcia veio a falecer na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, no 

dia 10 de agosto do ano de 2001, deixando grande comoção entre famílias, 

colegas de trabalho e, sobretudo, no povo acarauense 

É, assim, muito justa a homenagem que o Ceará e o povo acarauense 

podenam lhe prestar denominando de DRA MÁRCIA MARIA DE SOUSA 

TEIXEIRA ROCHA a POLICLÍNICA que no Município de Acaraú será construída 

pelo Governo do Estado do Ceará 
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PARECER N 0 LO. 0644/09 
PROJETO DE LEI N 0 347/2009 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA 
SOUSA TEXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ-CE". 

E finaliza, citando: Pelo exposto, tenho a certeza de que os nobres 

pares desta Augusta Casa Legislativa emprestarão o necessário apoio a presente 

proposição, conferindo a sua tramitação o necessáno empenho, para que no 

espaço mais breve venha assim, esta proposta a ser transformada em realidade 

Dispõem os artigos da presente propositura 

Art. 1° - Fica denominada de DRA. MÁRCIA MARIA DE SOUSA 
TEIXEIRA ROCHA a Policlínica do Município de Acaraú, Estado 
do Ceará 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contránó 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS. LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

Passaremos agora a análise da proposição em baila sob seus aspectos 
constitucionais, legais e doutrinários. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte 

"Art 18 A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição" 
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PARECER N 0 LO. 0644/09 
PROJETO DE LEI N 0 347/2009 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA 
SOUSA TEXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ-CE". 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, 
que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as 
autonomias politicas que caracterizam um federalismo de três níveis com a 
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito 
Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros (a/t. 18 CF). 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de 
elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de 
leis orgânicas 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização 
meramente administrativa, muito mais restrita que as autonomias politicas que 
caractenzam a federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25. S 1°. "in 
verbis" 

"Art 25 Os Estados orgamzam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os pnncípios 
desta Constituição 

§ 1° São reservadas aos Estados as competências que não 
lhes sejam vedadas por esta Constituição" 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14. 
incisos I e IV: 
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PROJETO DE LEI N 0 347/2009 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA 
SOUSA TEXEIRA ROCHA A POLICLÍNICA DO MUNICÍPIO 
DE ACARAÚ-CE". 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, exerce em seu território as competências que, explícita 
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição 
Federal, observados os seguintes princípios 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação. 

( ) 

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à. 
publicidade, à eficiência e a probidade administrativa." 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Mumcipios e do 
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço 
público e a distribuição de competência de seus órgãos, sempre se respeitando os 
limites da Constituição Federal 

Dessume-se. então, do enunciado da Lei Maior. Inexistir legislação 
especifica regulamentando a matéria em questão (denominação de bens 
públicos). Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada pela 
Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as 
competências gue. explícita ou implicitamente, não lhe seiam vedadas pela 
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais 

DOS BENS PÚBLICOS 

Reza, ainda, a Constituição da Republica, em seu art. 26, incisos I a IV. 
"in verbis": 

"Art 26 Incluem-se entre os bens dos Estados 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PARECER N° LO. 0644/09 
PROJETO DE LEI N 0 347/2009 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: DENOMINA DE DRA. MÁRCIA MARIA DE 
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I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e 
em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 
decorrentes de obras da União, 

\ 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, 
Municípios ou terceiros, 

ltl - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes á União, 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União" 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus 
artiqos 19. inciso V e 50. inciso XIII. "exvilegis": 

"Art 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 
(...) 
V - os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, 
incorporados ao seu património 

( ) 

Art. 50. Cabe a Assembiéia Legisiativa, com a sanção do 
Governador do Estado, dispor a cerca de todas as matérias 
de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre: 
(...) 

XIII - bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio 
público:" 

O presente projeto visa denominar de Dra Márcia Mana de Sousa 
Teixeira Rocha a Policlínica de Acaraú - Ce 
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DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art 60, I, 
da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, 
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 
atnbuidos às outras pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do 
mencionado artigo (Art 60, incisos II, lll, IV, V e VI, § 2 o e suas alíneas") 

No aue concerne a proleto de lei, assim dispõe o art. 58. Inciso IH. da 
Carta Estadual, in verbis 

"Art 58 O processo legislativo compreende a elaboração 
, de 

( ) 
lll - leis ordinànas, 

Da mesma forma dispõem os artigos 196. inciso II. alinea "b" . e 206. 
Inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). respectivamente, abaixo 

"Art 196 As proposições constituir-se-ão em 
( ) 
II - projeto 
( ) 
b) de lei ordinária, 
( ) 

"Art 206 A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da 
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição 
Estadual, por via de projeto 

( ) 
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II - de lei ordinária, destinado a regular as maténas de 
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador 
do Estado," 

Cumpre-nos apenas ressaltar, a observância a restrição da Constituição 
Estadual em seu art. 20, inciso V à denominação de bens públicos 

"Art 20: É vedado áo Estado 
( ) 
V - atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, 

logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de 
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edificio público, 
auditórios, cidades e salas de aula " 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela 
que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo 
Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais 
especificamente, inobservando aquele que detinha o poder dé iniciativa legislativa 
para determinado assunto, apresenta flagrante vicio de inconstitucionalidade. 

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de 
iniciativa do processo legislativo, atribuída pnvativamente ao Governador do 
Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca 
maténa relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder 
Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração 
estadual, prevista no art 88, incisos lll, e VI, da Carta Magna Estadual 

Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que 
tange as matérias elencadas no art 60, II, § 2° e suas alíneas Tudo isso, 
somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a 
competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê iniciativa 
pnvativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interfenndo, portanto na 
cnação, estruturação e atnbuições das Secretanas de Estado e órgãos da 
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administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal dos órgãos 
daquele Poder 

Sobre a matéria em questão, nem se pode jundicamente tê-la como parte da 
organização administrativa, uma vez que trata da denominação de um bem de 
domínio público do Estado do Ceará, cabendo à Assembléia Legislativa, com 
a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do 
art 50. inciso XIII. da Constituição do Estado do Ceará. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baifa não impôs qualquer 
tipo de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, portanto o pnncípio da 
tnpartiçâo dòs Poderes, consagrado no art 2° da Constituição da República e art. 
3° da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da unidade da 
Federação 

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições 
constitucionais e legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou 
invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria feita por meio do Ofício n 0 

120/2009/PROC. datado de 21 de dezembro de 2009 fvide fls. 07 do presente 
processo legislativo), nos foi informado através de OFICIO do 
DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO CEARA -DER, datãdõ 
de 23 de dezembro de 2009 (fls.08). que: 

1 - A Policlínica está sendo construída com Recursos 
Público do Estado do Ceará 

2 - Pertencerá ao Domínio Público Estadual 
3 - A unidade não foi oficialmente denominada 
4 - A obra está em andamento 

Face ao supracitado documento, podemos constatar que a Policlínica 
de Aca raú, trata-se de bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo ao 
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação 
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CONCLUSÃO 

Diante do todo esposado.somos de PARECER FAVORÁVEL & regular 
tramitação do presente Proieto de Lei que denomina de Dra. Maria de Sousa 
Texeira Rocha a Policlínica do Município de Acaraú - Ce. pois o mesmo se 
encontra em perfeita observância do que preceituam as Constituições Federal 
(arfs 18. 25 S 1o e 26) e Estadual (arfs 14. I e IV. 19. V. 20. V e 50. Xllf). e se 
aiusta à exegese dos artigos. 58. lll, e 60. inciso I. da Carta Estadual, bem como 
dos artiaos 196. inciso II, alínea "b". e 206. inciso II do Regimento Interno da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D O 
12 12 96) 

É o parecer, salvo melhorjuízo 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA' DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ, EM 10 DE FEVEREIRO 
DE 2010 

idgard Martins BezemFWU 
Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por Jacqueline Quezado Gonçalves 
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De acordo com o Parecer 

À consideração do Sr Coordenador 

Fortaleza, 23 de fevereiro de 2010 

Francisco José 
Consultona Técnico-Juridi 

Diretor 

De acordo com Parecer 

Encammhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação 

Fortaleza, 23 de fevereiro de 2010 

Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador des Consultonas Técntcas 

Procuradona 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE L E I N " 26/10 

DENOMINA DR. PLÁCIDO MARINHO DE 
ANDRADE A POLICLÍNICA NO MUNICÍPIO DE 
ACARAÚ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
\ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denommada Dr Plácido Mannho de Andrade a Policlínica no Município de 
Acaraú, no Eslado do Ceará 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

19 de outubro de 2010 

PRESIDENTE 

RELATOR 

k COM (On*3i ar t nua t** ifeiw m r i r u 
F o m i L t i A C E A R A 
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ANDRADE A POLICLÍNICA NO MUNICÍPIO DE 
ACARAÚ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL I o Fica denommada Dr Plácido Mannho de Andrade a Policlínica no Município de 
Acaraú, no Estadu do Ceará. 

ArL 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PAÇO DA ASSEIVJB^EI^ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

19 de outubro de 2010. 
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RESIDENTE 
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4. ° SECRETÁRIO 
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